PARECER Nº      182        , DE 2003

DO CONGRESSO DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E EDUCAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0747, DE 2001.

De autoria do Deputado
 Antonio Mentor, o Projeto de lei nº 0747, de 2001, dispõe sobre o tratamento isonômico, no sistema estadual de ensino, entre docentes portadores de diploma de licenciatura plena e aqueles portadores de certificado do Programa Especial de Formação Pedagógica de Docentes, equivalente à licenciatura plena.

A proposição esteve em pauta no período regimental, não tendo sido alvo de qualquer proposta de alteração. Em virtude de aprovação de requerimento nesse sentido, passou a tramitar em regime de urgência.

Usando de prerrogativa que lhe concede o artigo 18, inciso III, alínea " d" da XI Consolidação do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou reunião conjunta das Comissões de Constituição e Justiça e Educação, para  apreciação da matéria. 

Na qualidade de Relator designado, passo a analisar o Projeto de  lei nº 0747, de 2001, quer quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade, quer quanto ao mérito.

O objetivo do Projeto sob análise é garantir, no âmbito estadual, a isonomia já prevista na Lei 9.394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, quando instituiu o Programa Especial de Formação Pedagógica de Docentes, programa esse regulamentado pela Resolução nº 2,de 26 de junho de 1997, do Conselho Nacional de Educação. 

Trata-se, s.m.j., de matéria de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente. Com efeito, a Constituição Federal, em seu artigo 24, inciso IX, dispõe sobre a competência da União, dos Estados e do Distrito Federal para legislar concorrentemente sobre "educação, cultura, ensino e desporto", dentre outros temas.

No âmbito da legislação concorrente, sabe-se que à União compete a edição de normas gerais, conforme dispõe o § 1º do mencionado artigo 24 da Constituição Federal. Aos Estados, portanto, é facultada a edição de normas mais específicas, como é o caso do Projeto ora analisado. 

Quanto ao mérito, entendemos que a medida é pertinente, uma vez que a Secretaria Estadual de Educação , em desrespeito à legislação federal acima mencionada, tem editado normas negando a equivalência aos certificados de conclusão decorrentes do Programa Especial de Formação Pedagógica de Docentes, no momento da atribuição de aulas. 

Face ao exposto, e não encontrando óbices à tramitação da matéria, nos aspectos de constitucionalidade, legalidade, juridicidade e de mérito, o parecer é favorável ao Projeto de lei nº 0747, de 2001. 

a) CARLINHOS ALMEIDA – RELATOR

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 11/3/2003

a) Maria Lúcia Prandi – Presidente

Carlinhos Almeida – Ary Fossen – Ary Fossen – Célia Leão – Célia Leão – Maria Lúcia Prandi – Daniel Marins – Daniel Marins – Cesar Callegari – Cesar Callegari.

